
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3301348 - RS 
(2026/0249064-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALCIONE PENA DE ASSIS 
ADVOGADO : MARLON ADRIANO BALBON TABORDA - RS053675

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE.  FALTA  DE  INTERPOSIÇÃO  DE
AGRAVO  INTERNO  NA  ORIGEM.  ERRO
GROSSEIRO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  não  conhecimento  do  recurso,  inicialmente,
deveu-se à interposição de agravo em recurso especial
contra a parte da decisão que negou seguimento ao
recurso especial com fundamento em tema repetitivo,
quando  era  cabível  agravo  interno  ou  regimental  na
origem,  caracterizando  erro  grosseiro  e  afastando  a
fungibilidade recursal.
2. Consignou-se a ausência de impugnação suficiente
dos  demais  fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de
origem  que  não  admitiu  o  recurso  especial,  o  que
atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ, por não
atendimento da necessária dialeticidade recursal.
3.  A  incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ  demanda
demonstração  específica  de  inaplicabilidade  dos
precedentes e de distinguishing, com apresentação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  no
sentido defendido.
4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  "[o]
óbice da Súmula n. 284 do STF, aplicado por ausência
comprovação  do  dissídio,  não  foi  especificamente
impugado,  pois  não  se  apresentou  cotejo  analítico
entre  o  acórdão  recorrido  e  os  paradigmas,  com
demonstração  de  similitude  fática  e  divergência  de
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interpretação de dispositivo legal" (AgRg no AREsp n.
3.194.623/DF,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 9/6/2026, DJe de
22/6/2026).
5.  A exigência  de impugnação específica  decorre  do
princípio  da  dialeticidade  recursal  e  não  configura
formalismo excessivo. Precedente.
6.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  de  todos  os  fundamentos
adotados  pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o
recurso especial.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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3.194.623/DF,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 9/6/2026, DJe de
22/6/2026).
5.  A exigência  de impugnação específica  decorre  do
princípio  da  dialeticidade  recursal  e  não  configura
formalismo excessivo. Precedente.
6.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  de  todos  os  fundamentos
adotados  pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o
recurso especial.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  A.  P.  DE  A.  contra  a

decisão de fls. 544-546, que não conheceu do agravo em recurso especial.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a decisão do Tribunal de

origem foi  híbrida e que o AREsp era a via adequada para impugnar a parte

relativa à inadmissibilidade por pressupostos recursais,  sem erro grosseiro na

atuação defensiva.

Argumenta que houve impugnação concreta das questões centrais e

que  o  agravo  observou  a  dialeticidade,  enfrentando  temas  como revaloração

jurídica,  dosimetria,  aplicação  do  art.  71 do  CP,  negativa  de  prestação

jurisdicional e o Tema 1.202 do STJ.

Defende,  quanto  à  Súmula  n.  284  do  STF,  que  a  controvérsia  foi

delimitada no recurso especial, com indicação dos dispositivos violados, e que

eventual deficiência na demonstração de dissídio não deveria impedir o exame

das matérias veiculadas pela alínea a do permissivo constitucional.

Expõe, sobre os paradigmas oriundos de habeas corpus, mandado de

segurança e recurso ordinário, que eventual inadequação não afasta, por si só, a

existência  de  controvérsia  federal  pela  alínea a,  nem  autoriza  o  não

conhecimento global.

Alega que a incidência da Súmula 83 do STJ, no ponto da prova em

crimes contra a liberdade sexual, foi enfrentada, pois não se buscou rediscutir

prova,  mas  controlar  a  suficiência  e  racionalidade  da  fundamentação

condenatória, distinguindo reexame probatório de revaloração jurídica.
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Sustenta, quanto à pena-base, que há controvérsia de legalidade por

ausência  de  fundamentação  concreta,  desproporcionalidade  e  incorreta

valoração das circunstâncias judiciais, o que permite intervenção desta Corte.

Argumenta que a discussão proposta envolve revaloração jurídica à luz

das premissas fáticas já fixadas, sem necessidade de revolvimento probatório,

afastando a aplicação automática da Súmula 7 do STJ.

Defende  que  o  Tema  n.  1.202  do  STJ  não  autoriza  a  aplicação

automática  da  fração  de  2/3,  apontando  que  a  quantidade  dos  atos  não  foi

demonstrada no acórdão de origem,  o  que exige o  exame de subsunção às

premissas do precedente repetitivo.

Alega negativa de prestação jurisdicional, afirmando que os embargos

de declaração não foram enfrentados analiticamente, com ofensa ao art. 619 do

CPP.

Argumenta que não se pode confundir ausência de impugnação com

impugnação  considerada  insuficiente,  reiterando  que  os  fundamentos  foram

efetivamente enfrentados.

Defende interpretação não excessivamente  formal  dos  requisitos  de

admissibilidade, lembrando o duplo juízo de admissibilidade do recurso especial

e  a  necessidade  de  exame  pelo  STJ,  inclusive  com  possibilidade  de

conhecimento parcial do AREsp.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para o processamento

do AREsp, ou a submissão do recurso ao colegiado, com conhecimento integral

ou, subsidiariamente, parcial das matérias efetivamente impugnadas.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do  agravo

regimental, em parecer assim ementado (fl. 592):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  182/STJ.  TEMA  REPETITIVO.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  CABIMENTO  DE  AGRAVO
REGIMENTAL.  PARECER NO SENTIDO DO IMPROVIMENTO
DO AGRAVO REGIMENTAL.

É o relatório.

VOTO
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Registre-se,  de  início,  que  a  pretensão  recursal  não  merece

acolhimento, uma vez que os fundamentos apresentados no agravo regimental

não evidenciam haver equívoco na decisão recorrida, devendo ser mantida por

seus próprios fundamentos.

Consoante  destacado  na  decisão  monocrática,  quanto  à  parte  da

decisão  que  negou  seguimento  ao  recurso  especial  com  fundamento  na

aplicação do Tema n. 1.202 do STJ, o único recurso cabível seria o agravo

interno  ou  regimental,  dirigido  ao  próprio  Tribunal  de  Justiça,  conforme

determina o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código

de Processo Penal.

Ressalte-se  que,  quanto  a  esse  ponto,  é  inviável  a  aplicação  do

princípio da fungibilidade, pois, diante da clareza da norma processual, não há

dúvida  objetiva  acerca  do  recurso  cabível,  constituindo  erro  grosseiro  a

interposição do recurso inadequado.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, INCISO I,
ALÍNEA B,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  VIA  RECURSAL  INADEQUADA.
DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.  IMPUGNAÇÃO
AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  CORREÇÃO  DAS
DEFICIÊNCIAS  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O único recurso cabível contra a decisão das Cortes locais
que nega seguimento a recurso especial,  com fundamento
em repercussão geral ou tema repetitivo, é o agravo interno
ou  regimental,  dirigido  ao  próprio  Tribunal  de  origem,
conforme  expressamente  previsto  no  art.  1.030, §  1º,  do
Código  de  Processo  Civil,  c/c.  o  art.  3º  do  Código  de
Processo Penal. Não há dúvida objetiva acerca do recurso
cabível, constituindo erro grosseiro a interposição de agravo
em  recurso  especial,  o  que  inviabiliza  a  aplicação  do
princípio da fungibilidade.
2. Em relação à parte da decisão da Corte estadual que inadmitiu
o  recurso  especial,  pela  aplicação  das  Súmula  n.  283  do
Supremo Tribunal Federal e da Súmula n. 7 desta Corte Superior,
o  agravo  em  recurso  especial  não  foi  conhecido  porque  não
impugnou nenhum desses fundamentos. Quanto a esse ponto,
as razões do presente agravo regimental apenas transcrevem a
decisão agravada, mas não desenvolvem nenhum argumento no
intuito de impugnar o aludido fundamento. Na verdade, em razão
completamente  dissociadas  e  carentes  da  adequada  técnica
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recursal, sustentam que o agravo em recurso especial impugnou
todos os fundamentos da decisão que não conheceu do próprio
agravo em recurso especial.  Contudo, por lógica,  é impossível
que um recurso, em um exercício de futurologia, em suas razões,
impugne os  fundamentos  da decisão que dele  próprio  não irá
conhecer. Aplicação da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de
Justiça.
3. Pela preclusão consumativa, é inviável a pretensão de suprir,
no agravo regimental, as deficiências das razões do agravo em
recurso especial.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.083.387/SP, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em  6/2/2024, DJe de  14/2/2024,
grifei.)

Ademais,  o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial  também

diante da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e 283 e 284 do STF, além da

ausência de demonstração de negativa de prestação jurisdicional.

Porém, as razões do agravo em recurso especial (fls. 511-520), de fato,

não  enfrentam,  de  modo  suficiente, todos  os  fundamentos  referidos,  não

bastando para tanto que a parte recorrente mencione cada um deles, pois, para

atendimento do princípio da dialeticidade, devem ser demonstradas, de modo

específico e concreto, quais seriam as razões pelas quais a decisão recorrida

deveria ser reformada.

Como se constata, a efetiva impugnação dos fundamentos que levaram

o Tribunal de origem a inadmitir o recurso especial exigiria o expresso e efetivo

enfrentamento de cada um dos respectivos fundamentos,  sem o que não se

pode cogitar do desacerto da decisão agravada.

O agravante, no entanto, limitou-se a refutar apenas parte dos óbices

aplicados, deixando de fazê-lo,  no entanto,  quanto às Súmulas n.  83 do STJ

e 284 do STF.

Quanto ao impedimento decorrente da aplicação da Súmula n. 83 do

STJ,  "é  necessário  que  a  parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte

Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso

dos  autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos  precedentes mediante

distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgRg no AgRg no AREsp n.

2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em

26/9/2023, DJe de 3/10/2023).
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Ademais,  "o  óbice  referente  à  Súmula  n.  83  do  STJ  deve  ser

impugnado de forma específica,  com a demonstração da inaplicabilidade dos

precedentes  indicados  na  decisão  de  admissibilidade  ao  caso  concreto,

mediante  a  apresentação  de  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes no mesmo sentido defendido no recurso especial" (AgRg no

AREsp  n.  2.942.636/MS,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,

julgado em 2/9/2025, DJEN de 22/10/2025).

Nessa linha:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA
DAS  SÚMULAS  7,  83  E  182  DO  STJ.  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE  COMO  UNIDADE  INCINDÍVEL.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  REITERAÇÃO  DE  MÉRITO
INSUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do  agravo  em recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação
específica  a  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  especialmente  quanto  à  aplicação  das
Súmulas n. 83 e 7 do STJ.
2. Conforme o art. 932, III, do CPC e o art. 253, parágrafo único,
I, do RISTJ, impõe-se a necessidade de impugnação específica e
suficiente  de todos os fundamentos da decisão agravada,  sob
pena de incidência da Súmula 182 do STJ.
3. A simples alegação genérica de não incidência dos óbices
e a transcrição de ementas sem o necessário cotejo analítico
não afastam os fundamentos da inadmissibilidade.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
decisão  que  inadmite  recurso  especial  constitui  unidade
incindível,  exigindo-se  impugnação  integral  de  seus
fundamentos.
5. A reafirmação de argumentos de mérito, sem o enfrentamento
técnico dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade,  não
supre a exigência recursal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.905.799/MA,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN
de 27/8/2025, grifei.)

De igual  forma,  "[o]  óbice  da  Súmula  n.  284  do  STF,  aplicado  por

ausência comprovação do dissídio, não foi especificamente impugado, pois não

se apresentou cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, com

demonstração de similitude fática e divergência de interpretação de dispositivo

legal"  (AgRg  no  AREsp  n.  3.194.623/DF,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,

Quinta Turma, julgado em 9/6/2026, DJEN de 22/6/2026).
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Aplica-se, em consequência, a conclusão prevista na Súmula n. 182

do STJ, que estabelece ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". A propósito: AgRg

no AREsp n. 2.706.517/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de  23/10/2024; AgRg  no  AREsp  n.

2.564.761/RS,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em

16/10/2024, DJe  de  22/10/2024; AgRg  no  AREsp  n.  2.126.667/SC,  relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe

de  18/10/2024; e  AgRg  no  AREsp  n.  2.262.869/RS,  relator  Ministro  Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.

A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TENTATIVA  DE
FEMINICÍDIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 182
DO  STJ.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  DO  ART.  33 DO  CÓDIGO
PENAL.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  MANUTENÇÃO
NECESSÁRIA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  ELEVADA
PERICULOSIDADE.  AMEAÇAS  POSTERIORES.  PEDIDO  DE
ALTERAÇÃO  PARA  REGIME  SEMIABERTO.
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA PENA PELA TENTATIVA NO
PATAMAR MÍNIMO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO QUASE EM
SUA  TOTALIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É  inadmissível  o  agravo  que  deixa  de  impugnar
especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos
termos da Súmula n. 182 do STJ.
2. No caso, conforme consignado na decisão da Presidência do
Superior  Tribunal  de Justiça,  o agravante deixou de refutar  os
fundamentos  específicos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial, em especial quanto à incidência das Súmulas n. 283 do
STF e 7 do STJ.
3. A jurisprudência da Corte Especial deste Superior Tribunal
firmou  entendimento  de  que  a  decisão  que  inadmite  o
recurso especial  não  é  formada por  capítulos  autônomos,
mas  por  um  único  dispositivo,  exigindo  impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão (EAREsp n.
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator
para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
DJe de 30/11/2018).
4. O pedido de fixação de regime inicial semiaberto não merece
acolhimento.  A  determinação  do  regime  fechado  encontra-se
devidamente  fundamentada  na  elevada  periculosidade  do
agente,  demonstrada  pelo modus  operandi (atração  da  vítima
usando a  filha  como pretexto,  golpes  múltiplos  com facão em
regiões  vitais),  pela  premeditação  do  crime,  pelas  sucessivas
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ameaças  após  os  fatos  e  pelo  envio  de emoji de  faca  para
intimidar a vítima mesmo após o crime.
5. Não obstante o quantum da pena (8 anos), as circunstâncias
do crime e as condições pessoais desfavoráveis do réu justificam
a imposição do regime mais gravoso, em conformidade com o
disposto  no  art.  33, §  3º,  do  Código  Penal,  que  determina  a
observância não apenas do quantum de pena, mas também das
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.
6. A fração de redução da pena pela tentativa foi corretamente
fixada em 1/3, considerando o iter criminis percorrido quase em
sua totalidade,  tratando-se de tentativa  vermelha (ou cruenta),
com  múltiplos  golpes  de  faca  em  regiões  vitais  do  corpo  da
vítima, interrompidos apenas pela intervenção de terceiro.
7.  A  alteração  das  conclusões  firmadas  pelas  instâncias
ordinárias  quanto  às  circunstâncias  do  crime  e  ao  grau  de
culpabilidade do  agente  demandaria  o  revolvimento  do  acervo
fático-probatório  dos  autos,  providência  inviável  em  recurso
especial, conforme o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
8. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.882.759/SP,  de  minha  relatoria,  Sexta
Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 26/8/2025, grifei.)

Por  fim,  contrariamente  ao  afirmado  pela  parte  agravante,  "[a]

exigência  de  impugnação  específica  decorre  do  princípio  da  dialeticidade

recursal e não configura formalismo excessivo" (AgRg no AREsp. 3.174.441/SP,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

16/6/2026, DJEN de 24/6/2026). 

Logo, não se verifica desacerto na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0249064-4 AREsp 3.301.348 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50325525520218210027

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCIONE PENA DE ASSIS 
ADVOGADO : MARLON ADRIANO BALBON TABORDA  - RS053675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCIONE PENA DE ASSIS 
ADVOGADO : MARLON ADRIANO BALBON TABORDA  - RS053675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C542641551182458812281@ 2026/0249064-4  -  AREsp 3301348   Petição : 2026/0085079-8  (AgRg)
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